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Siglas e abreviaturas 
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1. Introdução 

 
A política institucional para a qualidade do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa 

(ICS) constitui um vetor fundamental da sua estratégia de desenvolvimento e é promovida através do 

Sistema Integrado de Garantia da Qualidade (SIGQ-ICS). Toma como referencial as boas práticas 

europeias e internacionais (e.g. Standards and Guidelines for Quality Assurance in the European Higher 

Education Area – ESG, 2015; Carta Europeia dos Investigadores) e as recomendações nacionais, 

nomeadamente os procedimentos elaborados pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 

Superior (A3ES) e os princípios orientadores adotados por organismos de governo e avaliação na área 

da ciência (e.g. Regime Jurídico das Instituições de Investigação). A política de garantia da qualidade 

procura fomentar uma cultura interna que reconhece, em todas as vertentes da sua atuação, a importância 

dessa qualidade. Deve evidenciar de forma clara as suas regras e procedimentos, bem como o papel de 

todas as partes interessadas, internas e externas.  

 

O Manual da Qualidade do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (MQ-ICS) é 

o documento estruturante do SIGQ-ICS. Define os princípios orientadores, o dispositivo organizacional 

e as responsabilidades, os processos e os indicadores que integram o SIGQ-ICS. O seu principal objetivo 

é a criação e operacionalização de um sistema integrado de garantia da qualidade em articulação com 

os dispositivos de avaliação e de garantia de qualidade da ULisboa. 

Tal como definido nos ESG 2015, entende-se por garantia da qualidade um conjunto de atividades, 

inseridas num ciclo de melhoria contínua, que possam fornecer informação relevante, à instituição e ao 

público em geral, sobre a qualidade do seu funcionamento (accountability) e que levem à produção de 

recomendações de melhoria (enhancement).1 Espera-se que essas atividades permitam gerar uma cultura 

de qualidade na instituição, levando a uma maior confiança no seu desempenho. A implementação de 

uma política de garantia da qualidade pressupõe a participação ativa de todos os membros da 

comunidade académica –  investigadores, estudantes, funcionários técnicos e administrativos – e de 

parceiros sociais estratégicos – incluindo entidades públicas, empresariais, não-governamentais e 

associativas, de antigos alunos, comissões externas de acompanhamento, entre outras. Espera-se que 

todos colaborem e contribuam para os processos de análise, reflexão e debate sobre os desafios e as 

perspetivas de futuro do ICS. 

 

                                                           
1 Nos termos originais, “at the heart of all quality assurance activities are the twin purposes of accountability and enhancement. 

Taken together, these create trust in the higher education institution’s performance. A successfully implemented quality 

assurance system will provide information to assure the higher education institution and the public of the quality of the higher 

education institution’s activities (accountability) as well as provide advice and recommendations on how it might improve what 

it is doing (enhancement)” (ESG, 2015: 7). 



Manual da Qualidade 

 

6  

1.1. Âmbito e estrutura do Manual da Qualidade 

 

De acordo com o previsto no RSIGQ-ICS, o MQ-ICS define os processos e os procedimentos de 

promoção e de gestão da qualidade. Assim, foca-se em práticas organizacionais que garantam e 

melhorem a qualidade do funcionamento da instituição, explicitando as competências dos diferentes 

agentes envolvidos, bem como os principais processos e indicadores que servem de base à decisão 

estratégica. Assinala, ainda, os objetivos e as ações que devem ser promovidos para responder aos 

referenciais de qualidade.  

 

Ainda nos termos do RSIGQ-ICS, o MQ-ICS é um dos principais instrumentos de apoio ao 

funcionamento do SIGQ-ICS, juntamente com o Plano da Qualidade do ICS (PQ-ICS), onde os 

processos e indicadores são referidos em maior detalhe. Os instrumentos adotados pelo ICS articulam-

se, ainda, com os definidos pela ULisboa no âmbito do respetivo SIGQ.  

 

O MQ-ICS está estruturado em três capítulos: 

1. No Capítulo 1, para além da introdução e da referência ao âmbito e estrutura do MQ, apresenta-

se o enquadramento jurídico da implementação do sistema, os documentos de referência e os 

referenciais adotados no processo de garantia da qualidade; 

2. No Capítulo 2 faz-se uma apresentação do contexto institucional, com uma breve apresentação 

da história do ICS e da missão, da visão e dos valores que norteiam a instituição, e define-se a 

política, a estratégia e os objetivos para a qualidade. Apresenta-se ainda a estrutura orgânica do 

ICS, com a descrição dos órgãos de gestão, serviços e respetivas esferas de competência; 

3. No Capítulo 3 são abordadas as características gerais do SIGQ-ICS, com ênfase na descrição 

dos seus elementos estruturantes, nomeadamente a organização e a monitorização da qualidade 

através da abordagem por processos. Procede-se ainda à caracterização do sistema integrado 

de informação e de gestão, das estruturas e respetivas competências e responsabilidades, bem 

como da relação com a Universidade de Lisboa. 

 

A presente versão do MQ resulta de um processo longo de aprendizagem e de promoção de uma cultura 

consolidada de qualidade para o qual contribuíram as reflexões e as recomendações que resultaram de 

diferentes exercícios de candidatura e avaliação do ICS (e.g. avaliação das Unidades de Investigação e 

dos Laboratórios Associados; avaliação e acreditações pela A3ES; avaliação interna da Universidade de 

Lisboa). As avaliações às quais o ICS tem sido submetido, com regularidade, têm contribuído para a 

discussão e a reflexão internas, por todas as partes interessadas do SIGQ-ICS (ver ponto 6). 
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1.2. Enquadramento legal, documentos de referência e referenciais 

 

O MQ-ICS tem como documentos de apoio os Estatutos  (ES), os Programas de Ação (PA) 

e os Planos Anuais de Atividades (PAA) do ICS, a Carta de Ética do ICS. Tem também 

como referência a legislação, as normas e as recomendações, nacionais e in ternacionais, 

especificadas no Quadro 1.  

 

Quadro 1 – Legislação e outros documentos de apoio ao MQ-ICS | SIGQ-ICS 

 
Legislação e outros documentos Assunto 

Ensino 

Superior 

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, Lei 

n.º 62/2007, de 10 de setembro. 

Regula a organização das Instituições 

de Ensino Superior. 

 Regime Jurídico das Instituições que se dedicam à 

investigação científica e desenvolvimento, Decreto-Lei 

n.º 63/2019, de 16 de maio. 

Regula a organização das 

instituições de investigação 

 Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino 

Superior (RJGDES), Decreto-Lei n.º 74/2006 e 

sucessivas alterações, republicado pelo Decreto-Lei n.º 

65/2018, de 16 de agosto. 

Regula a atribuição dos graus e 

diplomas do Ensino Superior e fixa as 

regras relativas à acreditação dos 

mesmos. 

 Regime Jurídico da Avaliação do Ensino Superior 

(RJAES), Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto. 

Estabelece o regime de avaliação da 

qualidade do Ensino Superior.  

 Conselho de Prevenção da Corrupção, Recomendação n.º 

1/2009, publicada no Diário da República, n.º 140, 2.ª 

série, de 22 de julho de 2009,  e Recomendação n.º 

1/2010, publicada no Diário da República, n.º 71, 2.ª 

série, de 13 de abril de 2010. 

Orientações do Conselho de Prevenção 

da Corrupção para a elaboração e 

publicitação dos Planos de Prevenção 

e Gestão de Riscos. 

A3ES Decreto-Lei n.º 369/2007, de 5 de novembro, cria a 

Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 

e aprova os respetivos Estatutos. 

Institui a Agência de Avaliação e 

Acreditação do Ensino Superior – 

A3ES. 

 A3ES, Referenciais para os Sistemas Internos de 

Garantia da Qualidade nas Instituições de Ensino 

Superior (adaptado aos ESG 2015), 2016. 

Define os referenciais para os SIGQ 

nas Instituições de Ensino Superior. 

 
A3ES, Manual para o Processo de Auditoria, V 1.4, 

janeiro de 2020. 

Procedimentos de auditoria dos SIGQ 

nas Instituições de Ensino Superior, 

veiculado pela A3ES. 

 

ICS 
Despacho n.º 3085/2023, publicado no Diário da 

República, n.º 47, 2.ª série, de 7 de março de 2023. 
Estatutos do ICS. 

 Deliberação n.º 1187/2022. 

 

 

Aprovação do Regulamento do 

Sistema Integrado de Garantia da 

Qualidade do Instituto de Ciências 

Sociais da Universidade de Lisboa.
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Legislação e outros documentos Assunto 

 Carta de Ética do ICS. 

Regulamento da Comissão de Ética do ICS. 

Regulamento da Provedoria da Comunidade ICS, 

Despacho n.º 5651/2023, publicado no Diário da 

República, n.º 95, 2.ª série, de 17 de maio de 2023. 

Estabelecem o código de conduta ética 

académica e na investigação. 

Regula o acompanhamento de 

situações de assédio moral e sexual que 

exijam proteção. 

Universidade 

de Lisboa 

Despacho n.º 15622/2015, de 29 de dezembro, 

estabelece as bases do Sistema Integrado de Garantia da 

Qualidade da Universidade de Lisboa (SIGQ-ULisboa), 

definindo os seus objetivos, organização e instrumentos 

de atuação. 

Aprova o RSIGQ-Lisboa. 

 Estatutos da Universidade de Lisboa – Despacho 

Normativo n.º 5-A/2013, Despacho Normativo n.º 1-

A/2016 e Despacho Normativo n.º 14/2019. 

Regulamento do Sistema Integrado da Garantia da 

Qualidade da Universidade de Lisboa – Despacho n.º 

15622/2015. 

Manual da Qualidade da ULisboa. 

Código de Conduta e de Boas Práticas da Universidade 

de Lisboa. 

Documentos sobre garantia da 

qualidade na ULisboa 

ENQA Standards and Guidelines for Quality Assurance in the 

European Higher Education Area (ESG), Bruxelas, 

2015. 

Orientações internacionais para a 

Garantia de Qualidade no Ensino 

Superior. 

CNPD RGPD – Regulamento Geral de Proteção de Dados. 

Lei n.º 58/2019 – Lei da Proteção de Dados Pessoais, 8 

de agosto de 2019. 

Normas e Pareceres da CNPD. 

Documentos reguladores sobre 

Proteção e Privacidade de Dados 

 Decreto-Lei n.º 156/2005 e alterações - Obrigatoriedade 

de disponibilização de livro de reclamações na 

Administração Pública. 

Regula o processo de reclamações na 

Administração Pública 

Outros Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 

Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 

Carta Europeia do Investigador. 

Código de conduta europeu para a integridade na 

investigação, ALLEA. 

Declaração de São Francisco sobre Avaliação da 

Investigação (DORA). 

Documentos sobre integridade na 

investigação 
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Os Referenciais de Qualidade fornecem um quadro de referência para o desenvolvimento do SIGQ-

ICS. Estes referenciais constituem a base utilizada pelas instituições de avaliação na aplicação dos 

critérios de auditoria com vista à certificação dos SIGQ das instituições académicas. Assim, o 

desenvolvimento do SIGQ-ICS deverá ter em conta os ESG 20152 e os Referenciais para os SIGQ 

nas Instituições de Ensino Superior da A3ES.3 

 

Os ESG 2015 foram adotados em 2015 pelos ministros responsáveis pelo ensino superior no Espaço 

Europeu do Ensino Superior, a partir de uma proposta da European Association for Quality 

Assurance in Higher Education (ENQA), em colaboração com a European Students’ Union (ESU), 

European Association of Institutions in Higher Education (EURASHE) e European University 

Association (EUA). Os vetores e os princípios definidos foram os seguintes: 

 Política para a garantia da qualidade; 

 Conceção e aprovação de programas; 

 Aprendizagem, ensino e avaliação centrados no estudante; 

 Candidatura dos alunos, progressão, reconhecimento e certificação (atribuição de graus) 

pelas instituições; 

 Pessoal docente; 

 Recursos dedicados ao ensino e ao apoio ao estudante; 

 Gestão da informação; 

 Informação pública; 

 Monitorização permanente e revisão periódica dos programas; 

 Avaliação externa periódica da qualidade.4 

 

Por seu turno, nos Referenciais para os SIGQ nas Instituições de Ensino Superior, a A3ES adotou 

um conjunto mais vasto de princípios que, estando em consonância com os ESG 2015, se 

desenvolvem em torno de cinco vetores: 

 Política para a garantia da qualidade; 

 Processos nucleares da missão institucional – ensino e aprendizagem, investigação e 

desenvolvimento, colaboração interinstitucional e com a comunidade, internacionalização; 

                                                           
2 Disponível em https://www.enqa.eu/wp-content/uploads/2015/11/ESG_2015.pdf   
3 Disponível em https://www.a3es.pt/sites/default/files/Referenciais%20ASIGQ_PT_V1.2_Out2016.pdf  
4 Nos termos originais: “Policy for quality assurance; Design and approval of programmes; Student-centred learning, teaching 

and assessment; Student admission, progression, recognition and certification; Teaching staff; Learning resources and student 

support; Information management; Public information; On-going monitoring and periodic review of programmes; Cyclical 

external quality assurance” (ESG, 2015). 

https://www.enqa.eu/wp-content/uploads/2015/11/ESG_2015.pdf
https://www.a3es.pt/sites/default/files/Referenciais%20ASIGQ_PT_V1.2_Out2016.pdf
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 Gestão dos recursos humanos, recursos materiais e serviços de apoio; 

 Gestão e publicitação da informação; 

 Avaliação externa periódica. 

Desagregando estes vetores, a A3ES chega a 13 referenciais, indicados no Quadro 2 e mais 

desenvolvidos no Anexo 1. 

 

Quadro 2 – Referenciais A3ES 

Vetores Referenciais 

I – Política para a garantia da 

qualidade (processos 

estratégicos) 

1. Adoção de política para a garantia da qualidade e prossecução de 

objetivos de qualidade. 

II – Processos nucleares da 

missão institucional 

2. Conceção e aprovação da oferta formativa. 

3. Ensino, aprendizagem e avaliação centrados no estudante. 

4. Admissão de estudantes, progressão, reconhecimento e certificação. 

5. Monitorização contínua e revisão periódica dos cursos. 

6. Investigação e desenvolvimento. 

7. Colaboração interinstitucional e com a     comunidade. 

8. Internacionalização. 

III – Gestão dos recursos 

humanos, recursos materiais e 

serviços de apoio (processos de 

apoio) 

9. Recursos humanos. 

10.  Recursos materiais e serviços. 

IV – Gestão e publicitação da 

informação 

11.  Gestão da informação. 

12.  Informação pública. 

V – Avaliação externa 

periódica 
13. Carácter cíclico da garantia externa da   qualidade. 

Fonte: A3ES 

 

1.3. Aprovação, revisão e divulgação  

 

De acordo com o Regulamento do Sistema Integrado de Garantia da Qualidade do ICS (RSIGQ-ICS), 

cabe à Comissão de Avaliação Interna do ICS (CAI-ICS) a dinamização da elaboração do Manual da 

Qualidade do ICS (MQ-ICS) e ao/à Diretor/a do ICS a sua aprovação (Quadro 3). O MQ-ICS é um 

documento dinâmico, que deve ser revisto em função da melhoria contínua. De cada alteração ao seu 

conteúdo deve resultar a emissão de uma versão atualizada, obrigatoriamente registada no Quadro 4, 
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que faz parte integrante deste documento. A elaboração e divulgação, através da página eletrónica do 

ICS, da versão em formato digital do MQ-ICS é da responsabilidade da Comissão de Avaliação Interna. 

 

Quadro 3 – Criação e aprovação do MQ-ICS | SIGQ-ICS 

Intervenção Função Nome Período 

Autoria CAI- ICS CAI-ICS 2023 

Validação Subdiretora Professora Doutora Ana Delicado 2023 

Aprovação Conselho de Gestão 

Professores Doutores Karin Wall; 

Luís de Sousa, Filipa Vicente, Ana 

Delicado e Andrea Silva. 

2023 

 

Quadro 4 – Elaboração e revisão do MQ-ICS | SIGQ-ICS - Histórico 

Versão 
Data 

Elaboração 

Data 

Validação 
Data Aprovação 

Estádio/Motivo 

Revisão 

V1_01/2023   20.01.2023   04.06.2023   26.06.2023 1.ª versão final 

 

O MQ-ICS será publicitado no site do ICS, de modo a divulgar, interna e externamente, a organização 

do SIGQ-ICS. 

 

  



Manual da Qualidade 

 

12  

 

2. Contexto Institucional 

 

 
A história do ICS inicia-se em 1962 com a criação do Gabinete de Investigações Sociais (GIS). 

Fundado por Adérito Sedas Nunes, figura carismática da Sociologia portuguesa, o GIS era 

constituído por um pequeno número de investigadores de excelência na área das Ciências Sociais. O 

seu trabalho combinava liberdade de pesquisa e inovação com um interesse pelos problemas da 

sociedade portuguesa, e veio a ter um impacto considerável numa sociedade em que as Ciências 

Sociais eram vistas com desconfiança. Um ano mais tarde, o GIS iniciou a publicação da Análise 

Social, a primeira revista científica a acolher investigação em Ciências Sociais sobre questões 

portuguesas, nomeadamente a modernização social, as dimensões críticas da educação, das dinâmicas 

sociais e políticas e dos processos de desenvolvimento económico, bem como as dinâmicas históricas 

que lhes estavam associadas. Durante o final dos anos 1960 e o início dos anos 1970, as bolsas 

atribuídas pela Fundação Calouste Gulbenkian, e pelo governo, permitiram ao GIS expandir-se e 

incorporar novos investigadores.  

 

As mudanças políticas de 1974 tiveram um impacto decisivo nas Ciências Sociais. Beneficiando do 

regresso de ex-exilados, o GIS ampliou a sua equipa e diversificou a sua pesquisa. Destacaram-se 

neste período as contribuições sobre questões epistemológicas e metodológicas, bem como uma 

investigação sistemática sobre a identidade social e a política contemporânea de Portugal.  

Em 1979, criou-se o Arquivo de História Social (AHS), na época chamado Arquivo Histórico das 

Classes Trabalhadoras. O Arquivo reúne espólios e coleções de documentos doados por 

investigadores e por outros atores sociais e políticos, constituindo um recurso valioso para quem 

investiga questões relacionadas com a história social do mundo contemporâneo. 

 

O ano de 1982 foi um importante ponto de viragem, uma vez que o GIS se tornou uma Unidade 

Orgânica da Universidade de Lisboa, alterando o seu nome para ICS (Instituto de Ciências 

Sociais). Sociologia, História, Antropologia, Demografia, Economia e Psicologia Social passaram a 

ser as suas principais áreas científicas, ainda que com um foco permanente na interdisciplinaridade, 

uma das principais características da tradição de investigação do ICS. Em 1994, o ICS tornou-se uma 

Unidade de Investigação I&D financiada pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, o que contribuiu 

para a sua expansão e consolidação institucional. Em 2002, o ICS foi reconhecido pelo Ministério da 

Ciência como Laboratório Associado. Este estatuto permitiu a ampliação das temáticas e das equipas 

de investigação, a criação de novos programas de pós-graduação, bem como o reforço da 

internacionalização, do diálogo ciência-sociedade e do apoio às políticas públicas. Este 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ad%C3%A9rito_Sedas_Nunes
http://analisesocial.ics.ul.pt/
http://analisesocial.ics.ul.pt/
http://www.ahsocial.ics.ulisboa.pt/atom/index.php
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reconhecimento foi complementado e consolidado pela classificação do ICS como “Excelente” pelas 

sucessivas avaliações por painéis internacionais. 

  

2.1.  Missão, visão e valores 

 

O Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa é uma instituição interdisciplinar de 

investigação, ensino e extensão universitária na área das Ciências Sociais. Os Estatutos do ICS definem 

como sua missão: 

a. Estudar as sociedades contemporâneas, com especial ênfase na realidade portuguesa e nas 

sociedades e culturas com as quais existem relações históricas, quer no espaço europeu, quer 

noutros espaços geográficos, abarcando áreas como a Antropologia Social e Cultural, a Ciência 

Política, a Economia, a Geografia Humana, a História, a Psicologia Social e a Sociologia;  

b. Ministrar ensino pós-graduado em Ciências Sociais, com uma orientação para a investigação 

associada a projetos em curso, privilegiando a integração numa comunidade internacionalizada 

e interdisciplinar que promova a mobilidade através de programas em rede; 

c. Realizar atividades alargadas de extensão universitária e de diálogo ciência-sociedade, 

assumindo especial relevo os Observatórios sobre a Sociedade Portuguesa e outras 

infraestruturas de conhecimento, nomeadamente no que se refere à produção de informação para 

decisores e à análise de políticas públicas e dos seus impactos. 

 

O contributo que o ICS pode dar à sociedade consiste, pois, em desenvolver, com elevados padrões de 

qualidade e de internacionalização, a sua missão nestes três domínios: a investigação cientifica, o ensino 

pós-graduado e a extensão universitária.  

 

A visão patente nos Programas de Ação e Planos de Atividade para o quinquénio 2018-2022 preconiza 

colocar o ICS num patamar mais elevado de qualidade enquanto instituição de conhecimento avançado 

na área das Ciências Sociais e promover o seu legado e relevância enquanto instituição de referência no 

sistema científico nacional e internacional e na Universidade de Lisboa. Valorizam-se três grandes 

objetivos, que também representam princípios gerais que devem orientar a atividade, a organização e a 

gestão: 

1. Defender o ICS enquanto instituição de conhecimento científico na área das Ciências Sociais, 

estimulando a sua qualidade e relevância internacional, valorizando a autonomia, a liberdade 

intelectual e a dinâmica dos grupos de investigação e das equipas técnicas, e assegurando, por 

todos os meios possíveis, a renovação geracional e o desenvolvimento sustentável da instituição, 

com respeito pelos princípios da transparência e da prestação pública de contas; 
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2. Através do ICS e das Ciências Sociais, defender a investigação e os investigadores no sistema 

científico nacional e na Universidade de Lisboa, reforçando o papel desta enquanto universidade 

de investigação de referência, promovendo os valores intrínsecos às atividades e avaliação de 

I&D e intensificando a articulação entre investigação científica, formação avançada e diálogo 

com a sociedade; 

3. Defender uma cultura institucional participada e democrática, baseada na pluralidade e livre 

expressão de orientações e opiniões e num ambiente de trabalho humano, responsável e 

solidário, capaz de mobilizar todos/as – investigadores, técnicos, administrativos, estudantes – 

na resposta aos desafios e às mudanças que o ICS e as atividades científicas enfrentam. 

 

São ainda preocupações do ICS, no âmbito do seu projeto científico, educativo e cultural: 

a. Valorizar e promover as carreiras dos investigadores e do pessoal técnico e administrativo; 

b. Assegurar, no âmbito da apropriação do conhecimento pela sociedade envolvente, as condições 

para desenvolver e difundir o saber, o aprender e o saber-fazer ao longo da vida, para públicos 

académicos e não académicos; 

c. Garantir práticas pedagógicas sólidas e inovadoras, em contexto de pesquisa e em articulação 

com práticas científicas criativas e rigorosas; 

d. Promover o bem-estar de cada um dos seus membros, providenciando não só um ambiente 

favorável ao trabalho/novas formas de trabalho, à investigação, ao estudo e ao desenvolvimento 

pessoal, mas também os mecanismos e canais de resolução de problemas, abusos ou conflitos e 

que promovam a igualdade de género e a inclusão social; 

e. Fomentar a responsabilidade social, criando ligações a empresas, organizações e organismos, 

estatais e da sociedade civil, nacionais e internacionais, que promovem os direitos humanos, a 

participação e a inclusão social, o papel das Ciências Sociais no desenvolvimento sustentável; 

f. Reforçar a política de sustentabilidade do ponto de vista do planeta (ambiente), das pessoas 

(social) e da prosperidade (económica), promovendo ganhos de eficiência, a transformação 

digital e a qualidade de vida na instituição e na universidade; 

g. Valorizar uma gestão prudente e responsável do património e dos recursos financeiros da 

instituição. 

 

Estas orientações e estes valores informam as propostas e as metas dos Programas de Ação e dos Planos 

de Atividades e estão também referidos e desenvolvidos na Carta de Ética do ICS. Nela se reafirma 

que as questões éticas são prioritárias e constituem um pilar vital da qualidade da investigação e da 

formação avançada no Instituto de Ciências Sociais. A Carta salienta que a comunidade do ICS observa 

os princípios éticos e correspondentes legislação e orientações nacionais, europeias e internacionais, 
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nomeadamente a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, a Convenção Europeia dos 

Direitos do Homem e a Carta Europeia dos Investigadores, bem como os códigos deontológicos das 

diversas disciplinas científicas representadas na sua comunidade. As atividades de investigação, ensino 

e extensão assentam no respeito pelos mais altos padrões éticos, donde derivam as regras de conduta do 

Instituto no seu todo: liberdade, integridade e independência na investigação, no ensino e na extensão 

universitária estão no cerne do trabalho do ICS e são condições necessárias para o avanço do 

conhecimento; responsabilidade e equidade perante a comunidade do ICS, a Universidade de Lisboa, a 

comunidade científica global, a sociedade e o ambiente fazem parte do mandato público do ICS; o 

respeito pelas pessoas e a transparência tornam o ICS responsável junto de todas as pessoas chamadas 

a contribuir para a sua missão de investigação, ensino e extensão universitária. A Carta diz respeito à 

comunidade ICS na sua totalidade: investigadores/professores, estudantes de pós-graduação, 

investigadores visitantes e pessoal técnico e administrativo, salientando que a comunidade ICS 

respeitará toda a legislação, normas e regulamentos aplicáveis e que os valores e as normas éticas 

constantes da Carta deverão ser refletidos no exercício das suas atividades. Estes padrões éticos 

estendem-se também à ação do ICS junto de organizações e indivíduos externos. 

 

Adicionalmente, a Comissão de Ética do ICS é um órgão consultivo dos órgãos de governo do ICS 

sobre as questões éticas no âmbito da investigação científica, do ensino, da prestação de serviços à 

comunidade e do funcionamento da instituição. Consciente de que a igualdade de género, a justiça e a 

defesa dos direitos das pessoas são questões prementes em todas as instituições, o ICS criou uma 

Comissão de Igualdade de Género e uma Provedoria.   

 

Em função da missão, da visão e dos valores referidos, os Estatutos enumeram as seguintes atribuições 

fundamentais do Instituto:  

a. Realizar, por si ou em colaboração com entidades públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras, 

supranacionais e ou internacionais, estudos e investigações de índole fundamental e aplicada ou 

ainda orientados para o ensino, incentivando a difusão internacional da produção científica dos 

seus investigadores e docentes, bem como a valorização social e económica dos resultados 

obtidos; 

b. Ministrar formação superior, ao nível da pós-graduação, organizando ou participando na 

organização de cursos conferentes dos graus de mestre e doutor;  

c. Organizar outros cursos pós-graduados não conferentes de grau e outras atividades de 

especialização e aprendizagem ao longo da vida;  

d. Organizar provas de habilitação e de agregação num ramo de conhecimento ou especialidade 

pertencentes a uma das grandes áreas disciplinares definidas pela Universidade e conceder o 
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respetivo título;  

e. Acolher investigadores, docentes e estudantes no âmbito das Linhas Temáticas e dos Grupos de 

Investigação do Instituto; 

f. Promover a realização de colóquios, seminários e outras reuniões científicas;  

g. Encarregar-se da realização de estudos, investigações e outros trabalhos que lhe sejam 

encomendados por entidades, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras, supranacionais ou 

internacionais e, bem assim, cometer a outras entidades, nacionais ou estrangeiras, a realização 

de trabalhos necessários à execução dos programas de atividades do Instituto; 

h. Participar na definição e execução das políticas de ciência e de ensino no domínio específico da 

sua atividade, além de fornecer perícia no âmbito das políticas públicas; 

i. Colaborar com as outras Escolas e outras entidades da Universidade de Lisboa e com outras 

universidades, portuguesas e estrangeiras, na realização de projetos de investigação, de cursos 

e de quaisquer outras atividades de interesse comum; 

j. Contribuir para o desenvolvimento e a valorização das Ciências Sociais na Universidade de 

Lisboa e no país; 

k. Proporcionar a realização pessoal e profissional dos seus investigadores e docentes, garantindo 

a liberdade académica;  

l. Promover a qualidade de vida e de trabalho dos estudantes, apoiando o associativismo estudantil 

e proporcionando condições para a sua afirmação;  

m. Estimular a participação dos estudantes na vida académica e social, bem como em atividades 

científicas, culturais, artísticas ou desportivas e de apoio ao desenvolvimento de competências 

extracurriculares;  

n. Promover a ligação dos antigos estudantes ao Instituto a fim de beneficiar da sua contribuição 

para o desenvolvimento do mesmo;  

o. Proporcionar ao pessoal não investigador e não docente a realização pessoal e profissional, 

garantindo condições de formação, a nível nacional e internacional, com vista à obtenção de 

qualificações técnicas de elevado nível;  

p. Promover, enquanto instituição primordialmente vocacionada para a investigação científica, a 

publicação dos produtos realizados em revistas e editoras de reconhecido mérito; 

q. Promover a difusão do conhecimento científico e a disseminação pública dos resultados das 

investigações e outras atividades científicas junto de públicos não académicos; 

r. Promover a criação e atualização de infraestruturas de conhecimento, isoladamente ou em 

colaboração, designadamente bases de dados, arquivos e observatórios, colocando essa 

informação ao serviço das comunidades académica e não académica; 

s. Promover a participação nas infraestruturas e redes arquivísticas e de investigação internacionais. 
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2.2. Estrutura orgânica do ICS 

 

 

O Instituto é uma Unidade Orgânica (UO) da Universidade de Lisboa e um Laboratório Associado 

(LA) do SCTN. Exerce atividades de investigação, ensino pós-graduado e extensão universitária e 

é dotado de órgãos de governo próprios. É uma pessoa coletiva de direito público que goza de 

autonomia estatutária, científica, pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial, nos 

termos previstos na lei e nos Estatutos da ULisboa. O Instituto de Ciências Sociais é solidário com 

as demais Escolas e Unidades da Universidade de Lisboa na complementaridade dos saberes, na 

abertura a uma visão inter e transdisciplinar, na investigação científica, na formação pós-graduada 

e nos serviços de extensão universitária (artigo 4.º dos Estatutos). 

 

No ICS existem órgãos de governo e órgãos consultivos, de apoio e de acompanhamento da 

comunidade académica.   

 

O ICS tem os seguintes órgãos de governo e de coordenação: Conselho de Escola; Diretor/a; 

Conselho de Gestão; Conselho Científico e Conselho Pedagógico. Dada a sua autonomia 

administrativa e financeira, o Conselho de Gestão tem competências ao nível da gestão 

administrativa, financeira, patrimonial e de recursos humanos. A composição e as competências 

dos órgãos de governo são definidas nos Estatutos do ICS.  

 

Integram ainda a estrutura organizativa do ICS, nos termos dos seus Estatutos (artigos 7.º e 8.º):  

− As estruturas de investigação que enquadram as atividades científicas e os projetos de 

investigação: Linhas temáticas e Grupos de Investigação; 

− A Comissão de Estudos Pós-graduados, na qual o Conselho Científico delega a 

coordenação dos programas de pós-graduação, em articulação com as comissões científicas 

dos cursos; 

− A Comissão de Avaliação Interna e a Comissão de Acompanhamento Externo, ambas 

instituídas no âmbito da avaliação da qualidade;  

− Outros órgãos de consultoria, extensão e acompanhamento: a Comissão de Ética; a 

Comissão de Igualdade de Género; a Comissão de Extensão Universitária, que coordena 

os Observatórios e as atividades de extensão; a Provedoria da Comunidade ICS, para 

acompanhamento de situações e ocorrências que exijam proteção e salvaguarda de direitos 

dos seus membros; o Conselho de Desenvolvimento Institucional, um órgão consultivo de 

apoio às atividades do/a Diretor/a do Instituto no que se refere à ligação do Instituto à 
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sociedade. 

− Os Serviços Técnicos e Administrativos, coordenados pelo/a Diretor/a Executivo/a, aos 

quais compete apoiar as atividades de investigação, ensino,  extensão, acompanhamento e 

funcionamento geral do Instituto. Possuem um regulamento orgânico próprio. 

 

2.3. Organograma do ICS 

 

 

Figura 1 – Organograma do ICS 

 

 

 
 
Nota: o organograma e o regulamento orgânico estão a ser adaptados aos novos Estatutos (2023), esta figura será 

substituída em breve 
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2.4. Política para a Qualidade do ICS 

 

 

A política do ICS para a qualidade está alicerçada na missão e na visão da instituição. Partindo dos 

princípios e dos valores fundamentais da sua missão e visão, o ICS assume um conjunto de linhas de 

ação estratégicas e objetivos gerais elencados no Programa de Ação para o quinquénio 2018-2022. 

 

A implementação da estratégia delineada é desenvolvida através dos Planos Anuais de Atividade (PAA), 

que especificam os objetivos específicos de cada linha de ação, as ações a desenvolver, os valores de 

referência e as metas a alcançar em diferentes domínios de atuação, os responsáveis e os prazos a 

cumprir. São Planos que envolvem toda a comunidade ICS: os órgãos de governo e de coordenação das 

atividades científicas e pedagógicas, os grupos de investigação, os estudantes, as estruturas de formação, 

extensão e de apoio e acompanhamento, os serviços técnicos e administrativos. 

 

O ICS assume como valor institucional o compromisso permanente com a garantia da qualidade e a 

melhoria contínua em todas as atividades desenvolvidas na instituição, tendo como enquadramento 

estratégias e princípios de responsabilidade e prudência, sem descurar as oportunidades, o risco e a 

mudança. 

 

Neste sentido, em sintonia com a missão, a visão e os valores referidos, o ICS assume o compromisso 

de: 

− Promover uma cultura da qualidade transversal aos vários eixos da missão institucional: 

investigação científica, ensino pós-graduado, extensão universitária, internacionalização; 

− Fomentar o envolvimento e a participação ativa das partes interessadas relevantes, internas 

e externas, no funcionamento da instituição, nomeadamente na definição e desenho dos 

processos e ações e no SIGQ-ICS, de acordo com as regras de funcionamento do dispositivo 

organizacional do sistema, da gestão normal do ICS e da prestação de contas; 

− Auscultar as partes interessadas relevantes para entender as necessidades e as expetativas, 

procurando aumentar também a satisfação das mesmas; 

− Promover a transparência em todas as atividades desenvolvidas no âmbito do SIGQ-ICS; 

− Sedimentar uma cultura institucional de qualidade e autorresponsabilização com base nos 

exercícios regulares de avaliação e recolha de indicadores e na verificação subsequente da 

implementação das melhorias resultantes da avaliação; 

− Garantir a atualização e certificação do SIGQ-ICS, de acordo com os padrões fixados a nível 

nacional e internacional. São padrões que contemplam procedimentos e mecanismos de 
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monitorização e avaliação das atividades desenvolvidas de modo a gerar melhorias 

contínuas; 

− Assegurar que as oportunidades e os riscos são identificados e considerados, de modo a 

garantir a eficácia do SIGQ-ICS e a prevenir efeitos negativos; 

− Assegurar que a política e estratégia do ICS para a qualidade privilegia os princípios do 

SIGQ-ULisboa, regulamentado desde 2015, que são os seguintes: 

a. Atender à realidade diversa, complexa e multidimensional da Universidade; 

b. Garantir a integração dos diferentes Sistemas de Garantia da Qualidade das Escolas 

no SIGQ-ULisboa, permitindo uma elevada especificidade de procedimentos, com 

respeito pela diversidade e autonomia das Escolas; 

c. Estimular a participação de todos os atores envolvidos – investigadores, estudantes, 

pessoal técnico e administrativo;  

d. Caracterizar-se pela simplicidade, coerência, estabilidade e previsibilidade, sem 

prejuízo da inovação e modernização administrativa da gestão do sistema; 

e. Garantir a transparência e a prestação de contas; 

f. Assegurar a participação, colegialidade, rigor e empenhamento na vida académica; 

g. Promover o desenvolvimento de uma cultura de qualidade nos vários domínios de 

atuação da Universidade. 

 

A estes princípios pode acrescentar-se, ainda, o objetivo de contribuir para a melhoria contínua das 

atividades desenvolvidas na ULisboa. 

 

O SIGQ-ICS agrega todas as atividades do Instituto que contribuem para a garantia da qualidade das 

atividades desenvolvidas e para o cumprimento da sua missão, cabendo ao/à Diretor/a a 

responsabilidade da sua implementação e gestão.  
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3. Sistema Integrado de Garantia da Qualidade do ICS 

 

3.1 Organização 

  

3.1 1. Enquadramento, âmbito e envolvimento das partes interessadas 

 

O SIGQ-ICS baseia-se nos referenciais europeus (ESG) e nacionais (A3ES) para a garantia da qualidade 

e nas disposições legais aplicáveis descritas no Capítulo 1 e procura integrar os valores e a cultura de 

qualidade desenvolvidos ao longo da história do ICS (Capítulo 2) 

 

O âmbito do SIGQ-ICS abrange a investigação, o ensino pós-graduado, a extensão universitária e a 

internacionalização nas áreas disciplinares do ICS: Antropologia, Ciência Política, Economia, Geografia 

Humana, História, Psicologia Social e Sociologia.  

 

A política de qualidade assenta na participação de todas as partes interessadas, internas e externas, no 

sentido de garantir que todos os processos da instituição dão resposta às suas necessidades e 

expectativas. As formas e a frequência de envolvimento das partes interessadas são diversas e têm em 

consideração o âmbito e o nível de análise de cada caso, desde a investigação, em que se salienta a 

participação dos investigadores e dos grupos de investigação, até aos  programas e unidades curriculares, 

em que se salienta a participação de estudantes, docentes e orientadores, ou ainda até à avaliação global, 

em que se destaca a participação das partes interessadas externas, dos representantes dos investigadores, 

estudantes e pessoal técnico e administrativo, e dos responsáveis dos órgãos de governo, consultivos e 

de gestão da instituição. No caso particular dos estudantes, o seu envolvimento é significativo nos órgãos 

de governo, nomeadamente no Conselho de Escola e no Conselho Pedagógico. Os inquéritos de 

satisfação promovidos pelos serviços são outra forma regular de envolvimento sistemático dos 

estudantes.  

 

3.1 2. Abordagem por processos e documentação 

 

Enquadrada pelos referenciais de qualidade (ponto 1.3), a organização do SIGQ-ICS é entendida como 

um conjunto de processos que interagem e se relacionam entre si. A abordagem por processos implica 

a identificação e o reconhecimento das diferentes atividades e dos atores que as integram, bem como a 

definição dos indicadores que permitem medir a concretização dos objetivos propostos. Com base na 

evolução destes indicadores e na sua aferição relativamente aos objetivos traçados nos Planos de 

Ação, de Atividades e da Qualidade, devem ser adotados mecanismos de análise e reflexão que permitam 

a melhoria contínua dos processos e a redefinição dos planos. 
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Os processos do SIGQ-ICS encontram-se estruturados em três tipos: estratégicos, nucleares e de apoio. 

 

1. Processos estratégicos: governação e melhoria contínua 

São processos relacionados com a estrutura de gestão da instituição, ou seja, o compromisso e as 

responsabilidades do ICS perante a Universidade de Lisboa, a tutela e as partes interessadas. 

Referem-se às orientações estratégicas e às formas internas de atuação em relação aos processos 

nucleares (investigação, ensino pós-graduado, extensão universitária, internacionalização) e aos 

processos de apoio (recursos humanos, financeiros e materiais e serviços de apoio). Implicam a 

elaboração e aprovação do Programa de Ação, dos PAA e dos relatórios de Atividades e de Gestão 

institucionais e das diferentes estruturas e serviços (e.g. Comissão de Ética, Provedoria, Comissão 

de Extensão, Observatórios, Biblioteca, Arquivo, Serviços Editoriais, etc.). Incluem as atividades 

de planeamento e governação da instituição, a monitorização e avaliação, e a sustentabilidade da 

instituição do ponto de vista do ambiente, das pessoas (social) e dos recursos financeiros. 

 

2. Processos nucleares: investigação, ensino pós-graduado, extensão universitária e 

internacionalização 

São processos que representam as componentes fundamentais da execução da missão e visão do 

ICS, acrescentando valor para os investigadores, os estudantes, pessoal técnico e administrativo 

e as partes interessadas, bem como para a sociedade. Procedem dos processos estratégicos e 

operam com os recursos disponibilizados pelos processos de apoio, de forma a assegurar a 

garantia da qualidade na investigação, no ensino pós-graduado, na extensão universitária e na 

internacionalização. 

 

3. Processos de apoio: recursos humanos, recursos financeiros e materiais e serviços de apoio 

São processos que asseguram que a implementação dos processos estratégicos e nucleares sejam 

implementados com a garantia da qualidade requerida e em conformidade com os padrões 

internacionais e os requisitos legais aplicáveis. Estão em causa todos os processos necessários à 

provisão de recursos: recursos humanos, recursos financeiros, recursos materiais e serviços e 

estruturas de apoio e de conhecimento. Em suma, são processos que, no contexto das orientações 

emanadas dos processos estratégicos, interagem com os processos nucleares disponibilizando 

saber-fazer, informação e recursos adequados e necessários à garantia da qualidade dos mesmos.  

 

Os documentos de apoio dos processos acima descritos são apresentados na Figura 2. 
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Figura 2 – Documentos de apoio do SIGQ-ICS 

 
 

A legislação mais relevante foi referida anteriormente (Quadro 1). 

 

Os documentos estratégicos são os Estatutos do ICS e o Programa de Ação do mandato do/a Diretor/a. 

 

Os documentos orientadores são os seguintes: 

 Manual da Qualidade – define a política para a qualidade, descreve o SIGQ-ICS e estabelece 

a arquitetura e organização geral do sistema de gestão da qualidade; 

 Plano da Qualidade – define, de forma detalhada, os intervenientes, os processos e os 

procedimentos necessários para avaliar e gerir a qualidade das atividades; 

 Plano Anual de Atividades – estabelece as principais linhas de ação do ICS, para cada ano, bem 

como os respetivos impactos orçamentais; 

 Relatório de Atividades – apresenta todas as atividades realizadas durante um ano civil tendo 

como referência o Plano Anual do/a Diretor/a; 

 Carta de Ética. 

 

Os documentos operacionais incluem:  

 Regulamentos – regulam a atividade do ICS, quer adaptando o seu funcionamento às 

imposições legais, quer definindo as regras a que devem obedecer certos programas ou 

atividades internas (e.g. Regulamento da Provedoria, Regulamento da Comissão de Ética, 
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Regulamento da Comissão para a Igualdade de Género, Regulamento da Comissão de Estudos 

Pós-graduados, Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Investigadores); 

 Manuais de Procedimentos – quando necessário, agregam os procedimentos adotados pelos 

diferentes serviços, com uma descrição sistemática das tarefas integrantes de cada processo, 

podendo incluir fichas descritivas de procedimentos, notas informativas, instruções, 

formulários e/ou relatórios decorrentes da execução do processo e respetiva análise e registos 

da qualidade que evidenciem o cumprimento dos diferentes procedimentos; 

 

Existem ainda outros documentos e registos, resultantes da recolha de informação a múltiplos níveis que 

ocorre regularmente. Incluem, entre outros, guias (Guia do Estudante, Guia do Investigador), relatórios 

de avaliação externa (enquanto unidade de investigação e LA), relatórios da Comissão Externa de 

Acompanhamento, relatórios dos Grupos de Investigação, avaliação de cursos e programas, relatórios 

das Comissões Científicas de programas de doutoramento, fichas de unidades curriculares, registos dos 

sumários, relatórios das unidades curriculares (UC), relatórios de ciclos de estudos, relatórios e 

resultados de inquéritos de satisfação, relatórios dos Observatórios, da Biblioteca, das Edições, dos 

Arquivos e outros serviços e, quando disponíveis, relatórios de meta-avaliação do sistema.  

 

3.2. Monitorização da qualidade 

 

 

3.2 1. Processos estratégicos 

 

A garantia da qualidade na governação do ICS constitui uma componente fundamental do SIGQ-ICS. 

Este processo determina o compromisso e as responsabilidades institucionais perante a tutela e as partes 

interessadas relevantes. Estabelece as orientações estratégicas da instituição e a forma como são 

planeadas, organizadas, dirigidas e monitorizadas as suas atividades. 

 

Ao nível institucional, o/a Diretor/a elabora e apresenta ao Conselho de Escola, para aprovação, o 

Programa de Ação (PA) para o triénio do seu mandato. Baseado no PA, compete ao/à Diretor/a submeter 

ao Conselho de Escola, para aprovação, o Plano Anual de Atividades (PAA) e o orçamento, onde são 

definidos os objetivos, as ações e as metas a executar no ano seguinte. 

 

O ICS elabora um Relatório de Atividades (RA) e um Relatório de Contas e Gestão (RCG) sobre as suas 

atividades, nas diferentes vertentes da sua missão institucional, e sobre a gestão financeira, segundo as 

regras oficiais em vigor. Compete ao/à Diretor/a Executivo/a e aos Serviços de Gestão de I&D e da Área 

Financeira e Administrativa elaborar o RA e o RCG, com base nos contributos e nos relatórios das 
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diferentes estruturas e serviços e outros indicadores de performance institucionais, nomeadamente ao 

nível da investigação (e.g. publicações, atividades dos grupos de investigação, projetos, redes), do 

ensino pós-graduado, da extensão universitária e da internacionalização. Os relatórios contemplam a 

execução do PAA apresentando os níveis de realização dos diferentes eixos de atuação estratégicos 

relacionados com as vertentes da missão do ICS e com os seus objetivos. Com base no RA e no RCG, 

os órgãos de governo do ICS, em articulação com os seus órgãos consultivos, analisam anualmente o 

grau de concretização dos objetivos propostos, promovendo uma discussão sobre os mesmos com a 

participação de investigadores, estudantes e pessoal técnico e administrativo. Compete ao Conselho de 

Escola aprovar o RA e o RCG do ICS. 

 

3.2 2. Processos nucleares 

 

3.2.2.1 Investigação e Desenvolvimento 

 

A monitorização e avaliação da qualidade das atividades de investigação assenta no processo de 

elaboração de Relatórios de Atividades dos investigadores, dos coordenadores dos Grupos de 

Investigação e das Linhas Temáticas do ICS, bem como nas análises e nos relatórios elaborados pelo 

Serviço de Gestão de I&D, ao qual compete apoiar, dinamizar, divulgar e monitorizar as atividades de 

investigação: produção científica, candidaturas e execução de projetos, encontros e eventos, redes e 

parcerias de colaboração, gestão dos prémios ICS.  

 

No ICS, a investigação científica baseia-se, em primeiro lugar, nos seus sete Grupos de Investigação, 

os quais cobrem e cruzam áreas de conhecimento e metodologias diversas. Existe um alinhamento das 

atividades de investigação com as políticas de qualidade e avaliação em vigor na Universidade de 

Lisboa e com as normas da FCT para a recolha de indicadores e elaboração de relatórios periódicos, 

necessários no quadro do acompanhamento das unidades de investigação e da sua avaliação externa. 

Os GI apresentam um relatório de atividades dando conta da realização de objetivos, da composição 

da equipa, dos projetos financiados e em curso, dos indicadores de produção científica, das parcerias, 

das atividades e estratégias de extensão e de internacionalização. Os serviços de Gestão de I&D 

reúnem e sistematizam a informação e promovem posteriormente a sua integração no RA e no PAA 

do ICS.   

 

O ICS promove a articulação da investigação com a formação pós-graduada, procurando garantir que 

todos os estudantes tenham contato direto com atividades de investigação. Para a concretização deste 

objetivo foram implementadas diversas medidas, nomeadamente: acolhimento e integração de todos 
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os estudantes nos Grupos de Investigação; financiamento de bolsas para missões de investigação; 

incentivos à frequência de congressos e cursos de formação que complementam a formação 

metodológica; atribuição anual de prémios. Os prémios científicos constituem uma medida de política 

científica relevante e de impacto na promoção e valorização da investigação. São atribuídos 

anualmente aos investigadores e aos estudantes que publiquem artigos em revistas indexadas em 

primeiro ou segundo quartil, livros e capítulos de livro em editoras classificadas pela ULisboa como 

A/A+, e que coordenem projetos ou equipas de projetos que tenham captado financiamento 

internacional. Por último, importa referir que a investigação está também contemplada na Avaliação 

do Desempenho dos Investigadores do ICS, cujo regulamento estabelece parâmetros e indicadores 

referentes à atividade científica. 

 

3.2.2.2 Ensino pós-graduado 

 

A declaração de missão do ICS considera o ensino pós-graduado e a formação científica avançada como 

um segundo pilar da sua atividade. Neste domínio inclui-se um conjunto de atividades como a 

organização e a participação em programas de doutoramento e mestrado, em exclusivo ou em consórcio, 

a organização de escolas de verão/inverno e de cursos pós-graduados não conferentes de grau, a 

orientação de teses de doutoramento e de dissertações de mestrado dentro e fora do ICS, a orientação e 

formação de investigadores de pós-doutoramento e a formação contínua realizada em contexto 

organizado de investigação. Deve também realçar-se a atividade docente em doutoramentos, mestrados 

e licenciaturas de outras universidades, desenvolvida por muitos investigadores do ICS. 

 

Como instrumento de garantia da transparência e qualidade do ensino pós-graduado no ICS, o Conselho 

Pedagógico produziu o Guia de Boas Práticas Orientadores-Orientandos, disponibilizado online e 

incluído no Guia do Estudante. Para além deste, encontram-se disponíveis no site do ICS todos os 

regulamentos relativos à gestão académica, científica e pedagógica. 

 

No processo de ensino e formação científica avançada destacam-se vários processos que de seguida se 

descrevem: a) gestão do percurso académico do estudante; b) gestão curricular: criação, alteração e 

acreditação de cursos/programas; c) gestão pedagógica. 

 

a) Gestão do percurso académico do estudante  

O ICS procura proporcionar condições de adaptação académica e condições exigentes de aprendizagem 

de múltiplas competências e de desenvolvimento pessoal e ético, visando a concretização das aspirações 

profissionais e sociais dos estudantes. 
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O ICS aposta na captação de novos estudantes, melhorando permanentemente as suas estratégias de 

promoção de modo a atrair mais estudantes e novos públicos. A implementação de políticas de 

recrutamento estrutura-se em torno de três eixos: permanente esforço de notoriedade institucional, nos 

diferentes domínios da sua ação; preocupação com a qualidade científica e pedagógica; ações de 

comunicação. A prossecução dos dois primeiros eixos obedece a uma política global de qualidade, 

salientando-se a acreditação dos cursos e a avaliação institucional tendo em vista a captação dos 

melhores estudantes, a nível nacional e internacional. O terceiro eixo é promovido pelos Serviços de 

Gestão Académica e de Comunicação, em articulação com as ações mais abrangentes do Instituto e das 

Escolas da Universidade de Lisboa, traduzindo-se num leque diversificado de ações de marketing e 

comunicação. 

 

O processo de candidatura, matrícula e inscrição é efetuado através da plataforma FenixEdu. A análise 

das candidaturas ao nível da formação pós-graduada baseia-se em critérios previamente definidos e 

publicitados, apontando para rácios confortáveis de candidatos/as por vaga. Os critérios de seleção, 

definidos pelas comissões científicas dos cursos, incluem, entre outros, a classificação final obtida em 

ciclos de estudos anteriores, o currículo académico e profissional, a capacidade de elaborar uma proposta 

de investigação, uma carta de motivação e eventual entrevista aos candidatos. 

 

O ICS desenvolve diferentes estratégias e atividades para promover o acolhimento dos estudantes, 

nomeadamente através da sessão de Abertura do Ano Letivo e do Open Day. Estes eventos promovem 

a integração dos estudantes e contam com a participação de estudantes, investigadores e alumni. No 

final de cada ano é elaborado um relatório, pelo Conselho Pedagógico, com o propósito de avaliar as 

atividades e as iniciativas realizadas e identificar ações de melhoria a introduzir. 

 

O ICS adota uma política de inclusão gerida pelo Conselho Pedagógico em estreita colaboração com a 

Comissão de Estudos Pós-graduados e o Serviço de Gestão Académica, em casos de estudantes com 

necessidades específicas ou necessidades educativas especiais. A análise da situação de um estudante 

poderá ser solicitada sempre que estejam em causa problemas ou necessidades de adaptações 

pedagógicas ou outras que o justifiquem. O Conselho Pedagógico reúne com o estudante no sentido de 

aferir e identificar as suas necessidades específicas e elabora um parecer, explicitando os apoios 

adequados a cada caso. O Conselho Pedagógico funciona também como ponto de contacto para o apoio 

social e psicológico aos estudantes, encaminhando-os, sempre que necessário, para os serviços 

competentes da Universidade de Lisboa ou entidades externas. 

 

Enquanto membros dos Grupos de Investigação do ICS a partir do segundo ano de inscrição, os 

estudantes de doutoramento participam nos seminários, grupos de leituras e outras atividades regulares 

que estes promovem. Os GI constituem também fóruns de apresentação e discussão dos projetos de tese 
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em curso, nas suas diferentes fases, complementares aos seminários curriculares dos programas 

doutorais. Os doutorandos são igualmente incentivados a participar noutros seminários e encontros 

científicos que se realizam no Instituto, como é o caso dos Seminários RRI (Responsible Research and 

Innovation), bem como em cursos ou escolas de verão/inverno que reforçam as competências 

metodológicas. 

 

Durante o período de elaboração de tese, beneficiam de bolsas de apoio às atividades de investigação 

que incentivam a participação em congressos e conferências nacionais e internacionais. 

 

O Conselho Pedagógico aposta na melhoria contínua das estruturas de apoio pedagógico e procura 

monitorizar e analisar o sucesso académico dos estudantes, de maneira a definir estratégias de promoção 

do sucesso. 

 

O ICS recompensa o mérito e o esforço individual dos estudantes de doutoramento através da atribuição 

de prémios para a internacionalização (Prémio ERICS) e para a extensão universitária (Prémio ECS). 

As regras definidas para atribuição de prémios constam nos regulamentos dos mesmos. 

 

b) Gestão curricular: criação, alteração e extinção de cursos 

O ICS procura níveis elevados de eficiência na gestão dos programas e cursos e faz um esforço constante 

para assegurar a conformidade com os referenciais das agências de acreditação nacionais e 

internacionais. Este trabalho exige um ajustamento frequente de alguns programas, incluindo a 

substituição ou extinção de alguns cursos e a criação de novos cursos. A definição de procedimentos 

nos processos de criação, alteração e extinção de cursos é fundamental para manter os padrões de 

qualidade no ensino pós-graduado.  

 

O SIGQ-ICS dispõe de mecanismos de apoio à revisão curricular. Nos processos de criação, alteração e 

extinção de cursos destacam-se as seguintes práticas: seguir as orientações definidas em despachos 

reitorais e as recomendações das Comissões de Avaliação Externa da A3ES; envolver a comissão 

científica do curso/programa e os órgãos de coordenação científica e pedagógica do ICS; recolher e 

considerar os contributos de antigos estudantes e outras partes interessadas relevantes, através da sua 

auscultação em inquéritos e reuniões; respeitar os procedimentos de monitorização da qualidade 

pedagógica, de avaliação e acreditação de cursos, de alteração de planos de estudo e criação de cursos.  

 

c) Gestão pedagógica  

A garantia da qualidade do ensino e da aprendizagem no ICS está centrada na melhoria e na inovação 

curriculares. Promove-se uma formação atenta aos problemas e desafios societais, a aprendizagem 

contínua em contexto de investigação e a interdisciplinaridade. Espera-se que o estudante assuma uma 
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postura de aprendizagem ativa, espírito crítico e capacidade de trabalho em equipa, promotora de 

eficiência na sua formação. Alinhado com os ESG 2015, o ICS procura ainda promover a 

autorresponsabilização e a autonomia dos estudantes no desenvolvimento do seu percurso académico, 

com o apoio e aconselhamento dos seus orientadores. 

 

A melhoria e inovação das práticas pedagógicas tem sido promovida através do desenvolvimento de 

projetos-experiências que conjugam a adaptação de planos curriculares para inclusão de novas 

abordagens teóricas e metodológicas e o aproveitamento de novas tecnologias educativas, 

nomeadamente o e-learning. 

 

Compete ao Conselho Pedagógico, no início de cada ano letivo, estabelecer e divulgar as orientações 

pedagógicas para investigadores-docentes e estudantes, tais como o código de conduta académica, 

calendário letivo e horários, planeamento e registo de atividades, métodos de ensino e de avaliação das 

aprendizagens, instrumentos de monitorização pedagógica, prémios e bolsas. 

 

A monitorização da qualidade do ensino realiza-se numa abordagem multinível que procura agregar e 

articular as avaliações efetuadas e concretiza-se na elaboração de relatórios contemplando os seguintes 

níveis de avaliação: a unidade curricular; o ciclo de estudos e o funcionamento do ano letivo. O Serviço 

de Gestão Académica proporciona o apoio técnico, nomeadamente no que diz respeito à aplicação 

centralizada de inquéritos relativos ao ensino. Através do sistema de gestão académica FenixEdu, este 

serviço presta o apoio necessário à aplicação dos inquéritos de monitorização pedagógica a estudantes 

e investigadores-docentes, que contemplam perguntas fechadas e perguntas abertas para recolha de 

comentários e sugestões de melhoria. 

 

A elaboração da FUC (Ficha de Unidade Curricular) é da responsabilidade do coordenador da UC e 

contempla os seguintes elementos: nome/acrónimo/línguas de ensino; objetivos gerais e de 

aprendizagem; programa; demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da 

UC; metodologia de avaliação; demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos 

de aprendizagem; observações; bibliografia. O coordenador da UC produz um relatório de autoavaliação 

da UC (RUC) que apresenta resumidamente uma avaliação global do funcionamento da disciplina e 

define planos de melhoria se for o caso. O RUC é concluído no FenixEdu e integra a FUC, planeamento 

da UC, composição da equipa docente, horários, horas de contacto previstas e efetivadas, estudantes 

inscritos e estudantes que concluem a UC, satisfação dos estudantes e dos docentes, resultados da 

avaliação final e avaliação da UC pelo coordenador, incluindo pontos fortes e a melhorar. 

 

Relativamente à avaliação dos cursos/programas, o sistema prevê um Relatório de Autoavaliação de 

Programa ou Curso (RAP/RAC) anual, enviado para parecer pela comissão científica do programa de 
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doutoramento. Este relatório baseia-se nos relatórios das UC e noutros indicadores e inclui uma análise 

crítica sobre os aspetos fundamentais para o sucesso do programa. Contempla os seguintes aspetos: 

identificação do programa, caracterização da equipa docente/orientadores, caracterização dos 

estudantes, resultados (académicos, nível de internacionalização, aquisição de competências várias, 

outros resultados), follow up (grau de concretização das propostas de melhorias no ano letivo anterior), 

análise dos pontos fortes e a melhorar no programa, comentários gerais.  

 

No que diz respeito à avaliação do ICS enquanto escola de ensino pós-graduado, compete ao/à Diretor/a 

elaborar anualmente um Plano de Atividades e um Relatório de Atividades, nos quais são identificados 

os objetivos e as atividades no âmbito da formação avançada. Este relatório contempla  os seguintes 

aspetos relacionados com o ensino pós-graduado: concretização das atividades realizadas; procura dos 

cursos e programas; estudantes afetos aos programas (inscrição e caracterização por género); sucesso 

escolar (taxa de conclusão); indicadores de internacionalização (aulas/UC em inglês; estudantes de 

nacionalidade estrangeira; docentes de nacionalidade estrangeira; estudantes em mobilidade; 

internacionalização das atividades e dos outputs; parcerias); análise dos pontos a melhorar. 

 

3.2.2.3 Interação com a sociedade: valorização do conhecimento, colaboração 

interinstitucional e com a sociedade 

 

A declaração de missão do ICS considera o serviço à comunidade e a extensão universitária como o 

terceiro pilar da sua atividade, a par da investigação e do ensino. Neste domínio, inclui-se um conjunto 

de atividades de valorização e de aplicação do conhecimento gerado na academia, designadamente a 

realização de estudos e projetos relevantes sobre políticas públicas, a consultoria, a divulgação e 

comunicação de ciência, e a formação contínua ou específica adaptada a necessidades concretas. Neste 

âmbito, destaca-se a atividade da Comissão de Extensão Universitária e dos cinco Observatórios do ICS: 

Observatório da Qualidade da Democracia (OQD), Observatório das Famílias e das Políticas de Família 

(OFAP), Observatório de Ambiente, Território e Sociedade (OBSERVA), Observatório do 

Envelhecimento (OE), Observatório Permanente da Juventude (OPJ). Os Observatórios são importantes 

infraestruturas de informação e de conhecimento que facilitam a centralização e a produção continuada 

de dados tendo em vista a monitorização de tendências, a comparação municipal/regional ou entre países 

e a sua mobilização por atores interessados.  

 

Grande parte desta terceira missão é também desenvolvida, de forma diversificada e inovadora, quer por 

investigadores individuais quer pelos GI, pelas equipas de projeto e pelos Hubs ligados aos Grupos de 

Investigação, que além de incluírem na sua agenda de investigação temas que decorrem dos mais 

importantes desafios atuais, também prestam serviços à comunidade e desenvolvem inúmeras atividades 
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de educação científica e divulgação de ciência junto de diferentes públicos.  

 

Para concretizar os seus objetivos de valorização do conhecimento e assegurar o diálogo com a 

sociedade, o ICS promove uma colaboração interinstitucional significativa. Enquanto membro 

associado da Ciência Viva (Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica),  acompanha a 

política nacional e participa em iniciativas de dinamização e promoção da interação ciência-sociedade. 

Enquanto unidade orgânica da ULisboa, colabora nas iniciativas da universidade, mobilizando 

investigadores, pessoal técnico e estudantes para os eventos de divulgação do ensino e do conhecimento, 

e interage com outros organismos (e.g. coleções e arquivos universitários). Enquanto Laboratório 

Associado com uma missão específica de apoio às políticas públicas, colabora e intervém junto de um 

conjunto diversificado de stakeholders: empresas, serviços públicos, administração local e central, 

associações e grupos da sociedade civil. 

 

Outras infraestruturas, parcerias e serviços do ICS têm competências e agendas que promovem uma 

articulação estreita com a sociedade envolvente e o estímulo à cultura científica. Os serviços e projetos 

editoriais publicam e divulgam, em diversos formatos e eventos (revista, editora, participação em feiras 

do livro, etc.), o conhecimento na área das ciências sociais a nível nacional. Outras infraestruturas, como 

o Arquivo de História Social, o PASSDA (Produção e Arquivo de Dados de Ciências Sociais) ou o 

Laboratório de Sondagens ICS/Iscte, promovem iniciativas e parcerias estratégicas, a nível nacional e 

internacional, de produção, preservação e divulgação de dados, bases de dados e espólios de elevado 

valor. 

 

No sentido de dinamizar e valorizar os produtos, as publicações e as atividades de interação com a 

sociedade, a Comissão de Extensão Universitária do ICS instituiu o Prémio ECS (Prémio Extensão em 

Ciências Sociais), atribuído anualmente a investigadores e estudantes que publicam ou desenvolvem 

atividades inovadoras neste domínio.  

 

A monitorização e avaliação da qualidade das atividades que dizem respeito à interação com a sociedade 

assenta, essencialmente, no processo de elaboração dos Relatórios de Atividades. Nos seus relatórios 

anuais, os grupos e as infraestruturas acima referidas integram a análise da concretização dos objetivos 

e das metas no que diz respeito a: produtos e atividades de divulgação científica e de transferência do 

conhecimento; atividades de consultoria e apoio às políticas públicas; colaboração interinstitucional; 

prestação de serviços à sociedade; atividades de educação científica, de promoção da cultura científica 

e da qualidade de vida da comunidade.   
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3.2.2.4 Internacionalização da investigação, da extensão e do ensino 

 

A internacionalização da investigação, do ensino e da interação com a sociedade constitui um vetor 

transversal ao desenvolvimento estratégico do ICS. Nesse sentido, o Programa de Ação do ICS e 

respetivos PAA contemplam um conjunto de objetivos que visam incrementar a internacionalização. 

Por sua vez, os relatórios dos Grupos de Investigação, das comissões e das infraestruturas estão incluídos 

nos objetivos e nos indicadores dos PAA ao nível da internacionalização das suas atividades. O RA do 

ICS apresenta uma análise de síntese dos resultados alcançados e do respetivo grau de conformidade 

com os objetivos traçados para a internacionalização. 

 

A política de internacionalização tem procurado potenciar iniciativas já existentes e alicerçar-se na 

escolha de parcerias qualificadas e prestigiantes. É desenvolvida em vários planos de atuação, que se 

articulam entre si: no plano descentralizado dos GI, das infraestruturas de conhecimento e dos serviços 

de apoio e divulgação; no plano estratégico promovido pelo/a Diretor/a e pelo Conselho de Gestão; no 

plano da cooperação com outras instituições científicas e de ensino superior internacionais e com 

instituições e plataformas europeias mobilizadas na defesa das Ciências Sociais e na discussão sobre 

questões de ética e integridade na investigação, no ensino e na interação com a sociedade. 

 

A estratégia do ICS para a internacionalização assenta em objetivos concretos que incluem: 

a) contribuir para melhorar o posicionamento internacional (avaliações e acreditações, publicações 

em editoras e revistas de prestígio internacional, reputação em geral); 

b) aumentar o financiamento obtido nas atividades internacionais (projetos de investigação, reforço 

da atração e acolhimento de estudantes internacionais e de investigadores no âmbito da formação 

pós-graduada); 

c) reforçar a liderança do ICS na realização de inquéritos internacionais (ESS, EVS, CSES, CSEP) 

e na participação em infraestruturas internacionais (ESS-ERIC e CESSDA-ERIC); 

d) dar continuidade aos estímulos específicos à internacionalização (e.g. Prémio Estímulo e 

Reconhecimento da Internacionalização em Ciências Sociais); 

e) promover as oportunidades de mobilidade de estudantes, técnicos e investigadores e incentivar 

o desenvolvimento de carreiras internacionalizadas, garantindo a participação e a colaboração em 

redes, direções editoriais e associações profissionais europeias e internacionais em todas as áreas 

científicas; 

f) cooperar com instituições estrangeiras  no âmbito dos estudos avançadas e das oportunidades de 

parcerias decorrentes da mobilidade de doutorandos, pós-doutorandos e investigadores visitantes; 

g) acompanhar as ações de definição de uma agenda europeia em Ciências Sociais e Humanas 
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(CSH) e cooperar com instituições e plataformas europeias ou internacionais que se mobilizam na 

defesa e promoção das Ciências Sociais e na discussão sobre questões de avaliação científica, 

ciência aberta e ética nas CSH. 

 

A monitorização e avaliação da qualidade das atividades que dizem respeito à internacionalização 

assenta quer no processo de recolha e análise de dados realizado pelos Serviços de Gestão de I&D (e.g. 

indicadores bibliométricos), em colaboração com os restantes Serviços do ICS, quer no processo de 

elaboração dos Relatórios de Atividades que incluem informação sobre produtos, atividades, cooperação 

e parcerias internacionais.  

 

3.2 3. Processos de apoio 

 

Na vertente da gestão de pessoal, o ICS, enquanto instituição pública, está sujeito à legislação e 

regulamentação públicas. A garantia da qualidade dos recursos humanos concretiza-se através de um 

conjunto de mecanismos e procedimentos que asseguram o recrutamento, a gestão e a formação do 

pessoal investigador e não investigador de forma ética e transparente.  

 

No âmbito da avaliação dos investigadores, foi recentemente criado um Regulamento de Avaliação do 

Desempenho para os investigadores contratados ao abrigo da Norma Transitória (Decreto-Lei n.º 

57/2016 e Lei n.º 57/2017). 

 

Para além dos efeitos da avaliação fixados na legislação, o ICS promove o mérito dos investigadores, 

nomeadamente através da atribuição de Prémios Científicos e de Extensão cujo valor é canalizado para 

atividades de investigação. Estes prémios estão devidamente regulamentados como já referido no ponto 

3.2.2. O ICS disponibiliza ainda uma verba anual a cada investigador para desenvolvimento da sua 

carreira de investigação e que pode ser utilizada para missões ou aquisições de serviços. 

 

A Reitoria da Universidade de Lisboa assegura também a possibilidade de os docentes e investigadores 

terem ações de formação: lançou uma oferta formativa no sentido de fomentar a qualidade e a inovação 

nas práticas pedagógicas. 

 

Para o pessoal técnico e administrativo com contratos de trabalho em funções públicas aplica-se o 

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação de Desempenho na Administração Pública (SIADAP). 

 

O ICS dispõe ainda de mecanismos que visam criar condições para que o nível de qualificação e 

competência do pessoal assegure o cumprimento das suas funções com qualidade. Realiza-se 

anualmente o levantamento das necessidades de formação do pessoal técnico e administrativo, que leva 
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à elaboração de um plano de formação aprovado pelo Conselho de Gestão. 

 

No que diz respeito ao controlo orçamental e financeiro, o ICS dispõe de recursos financeiros adequados 

que permitem desenvolver o SIGQ-ICS de forma eficaz, fruto do seu esforço para equilibrar o orçamento 

através da diversificação das fontes de financiamento locais, nacionais e internacionais. O Orçamento e 

o Relatório de Contas e Gestão do ICS é o mecanismo que publicita informação precisa sobre o 

desempenho financeiro da instituição. 

 

Por último, o ICS disponibiliza diferentes recursos materiais e integra serviços geridos de forma a 

potenciar o desenvolvimento adequado da investigação, do ensino pós-graduado e das restantes 

atividades, nomeadamente: serviços de informação e documentação (biblioteca e arquivo); serviços de 

apoio à comunicação de ciência e à gestão de eventos e de espaços para atividades científicas e letivas 

(salas de aula, auditório, salas de projetos e de bolseiros, sala de estudantes de doutoramento, sala de 

informática, salas de reuniões) serviços de apoio às infraestruturas físicas e equipamentos (manutenção, 

limpeza, segurança, resíduos etc.); sistemas de informação e recursos informáticos. 

 

Na abordagem de processos do SIGQ-ICS, os recursos são entendidos como processos de apoio à 

concretização dos macroprocessos estratégicos e nucleares e, numa ótica organizacional, estes processos 

são geridos pelos diferentes serviços do ICS.  

 

O ICS tem procurado promover a autonomia dos serviços na criação e revisão de procedimentos 

adequados às suas atividades como forma de disseminação de uma cultura de qualidade. Paralelamente, 

procura-se reforçar a sensibilização dos colaboradores para a necessidade de uma monitorização 

constante e contínua da qualidade dos serviços. Anualmente, o/a Diretor/a ou Coordenador/a do serviço 

elabora um plano e um relatório de atividades, conforme já referido. A aprovação cabe ao respetivo 

dirigente superior. Os planos contêm a definição das principais iniciativas a implementar, devidamente 

enquadradas no Programa de Ação do ICS. O relatório de atividades dos serviços sintetiza as principais 

atividades realizadas e aprecia o grau de concretização dos objetivos definidos. O relatório integrado de 

atividades e de gestão do ICS condensa os contributos destes relatórios, incluindo o investimento em 

equipamentos e a aposta nos recursos humanos. 

 

Por último, o ICS dispõe de mecanismos para analisar e dar resposta a queixas e reclamações, em 

particular a Provedoria da Comunidade ICS e o Canal de Denúncia.    

 

3.3. Sistema integrado de informação 

 

O SIGQ-ICS pressupõe a recolha e análise continuada de informação sobre as atividades do Instituto, 
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fazendo-lhes corresponder indicadores fiáveis. O processo assenta num sistema de informação que 

permite a consolidação dos dados relativos aos referenciais de qualidade descritos no início deste MQ, 

aferindo o grau de cumprimento de objetivos, a evolução dos diferentes indicadores e as possibilidades 

de melhoria. 

 

O ICS possui dois sistemas integrados de gestão da informação em pleno funcionamento e um terceiro 

em fase de instalação. O primeiro é o sistema de gestão académica FenixEdu, que permite a recolha e o 

tratamento de informação de forma integrada e articulada. O FenixEdu é um sistema de gestão da 

informação que integra múltiplos documentos e indicadores relacionados com as atividades académicas, 

tais como ciclos de estudo, unidades curriculares, aulas e sumários, notas e pautas, inquéritos 

pedagógicos e outros.  

 

Desde 2023 que está em funcionamento o Módulo de Garantia da Qualidade para o Sistema Integrado 

de Gestão Académica Fénix. Este contém, entre outros, os seguintes elementos: 

a) Relatórios de UC – dados sobre as caraterísticas e funcionamento dasUC (identificação, 

enquadramento científico, enquadramento organizacional, metodologia de ensino e de 

avaliação, programa, objetivos); funcionamento da UC (identificação do corpo docente, 

caracterização dos ciclos de estudo em que a UC é lecionada, análise das horas de contacto 

previstas e efetivadas, atividades de trabalho autónomo e sua duração, condições de ensino); 

avaliação da UC (sucesso escolar por ciclos de estudos onde a UC é lecionada, distribuição das 

classificações, indicadores estatísticos das classificações, inquéritos de desempenho 

pedagógico, inquéritos sobre o funcionamento da UC).   

b) Relatórios de Ciclos de Estudos – dados sobre as caraterísticas dos ciclos de estudos 

(identificação, enquadramento científico, constituição da comissão científica, número de 

inscritos por ano curricular, objetivos); procura do ciclo de estudos (caracterização dos 

estudantes); aproveitamento escolar (aproveitamento global, distribuição de classificação e 

desempenho dos estudantes); abandono escolar (por ano curricular e por destino); graduação 

(eficiência formativa, classificação final dos graduados, caracterização dos graduados e 

expectativa de conclusão); funcionamento do ciclo de estudos (internacionalização e 

externalização, horas de contacto, assiduidade, inquéritos sobre o funcionamento do ciclo de 

estudos, inquéritos de desempenho pedagógico, intervenções da comissão científica, parecer do 

Conselho Pedagógico). 

c)  Relatório de Funcionamento do Ano Letivo. 

 

Está ainda prevista a criação de um sistema automático de notificações, que permitirá sinalizar situações 

com problemas potenciais, que devem depois ser examinados pelos intervenientes, tendo em vista a sua 
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melhoria. 

 

Apesar de os elementos recolhidos pelo FenixEdu se ligarem apenas ao ensino e aprendizagem – 

referenciais 2 a 5 da A3ES – eles são relevantes na construção de um sistema de qualidade numa 

instituição de investigação e formação avançada como o ICS.  

O segundo sistema de informação em funcionamento é o Sistema Integrado de Gestão de Recursos 

(ERP), assente em tecnologia SAP. Este sistema permite facilitar a recolha e tratamento integrado de 

informação acerca dos recursos humanos, financeiros, contabilísticos, patrimoniais, logísticos e vendas. 

Estes dados dizem sobretudo respeito aos referenciais 9 e 10 da A3ES. 

 

Encontra-se em fase de implementação no ICS um Current Research Information System (CRIS), que 

consiste, à semelhança do sistema integrado que será instalado na ULisboa, num sistema de informação 

dedicado a recolher, analisar, reportar e disponibilizar o acesso a informação de investigação e 

desenvolvimento (I&D). O CRIS tem como objetivo central facilitar os processos de gestão de ciência 

no Instituto para investigadores, estudantes e serviços e a prestação de contas aos órgãos dirigentes para 

apoio à decisão. Para além da interoperabilidade que irá ter em termos internos (e.g. FenixEdu, 

Repositório) e externos (e.g. CIÊNCIAVITAE, ORCID), o CRIS possibilitará a consolidação e 

agregação de dados a vários níveis (institucional, Linhas Temáticas, Grupos de Investigação, 

investigadores) para produção de relatórios internos ou externos. Permitirá ainda promover avaliação 

individual e institucional e gerar dados de apoio à gestão. Este sistema será integrado com o da ULisboa, 

permitindo uma agilização de processos e otimização de recursos. 

 

Até hoje, a recolha e o tratamento de informação sobre produção científica seguiram os procedimentos 

e utilizaram os indicadores habitualmente reportados pelas unidades de investigação às entidades 

promotoras e financiadoras da investigação, em particular a FCT. Estes dados são a base do referencial 

6 da A3ES. O objetivo do sistema CRIS é facilitar os processos de gestão, produção e acesso a 

informação científica, em tempo real, com o intuito de proporcionar uma visão ampla a vários níveis; 

identificar redes de investigação; facilitar a medição e análise da atividade científica, designadamente 

produção de indicadores bibliométricos; gerar maior eficiência na elaboração dos relatórios de 

atividades e outros; aperfeiçoar os mecanismos de tomada de decisão estratégica e definição de políticas 

de I&D; e contribuir para uma melhor comunicação de ciência.  

 

Este sistema prevê ainda articulação com bases de dados internacionais (como o ORCID, Web of Science 

e SCOPUS), que possibilitará a importação de elementos de produção científica relativos aos docentes 

e investigadores. A ligação ao FenixEdu poderá permitir uma gestão integrada da atividade de formação 

avançada, ao Repositório da ULisboa (uma coleção de documentos, em formato digital, reunindo a 

produção intelectual, académica e científica da universidade) e ao sistema das Bibliotecas da ULisboa. 
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Estes sistemas integrados de informação não excluem a utilização de outras fontes, nem impedem que 

os relatórios e indicadores do ICS sejam complementados com a recolha e tratamento de outra 

informação específica. 

 

Na base de toda a recolha da informação para o SIGQ-ICS encontra-se assim um conjunto de processos, 

que se podem articular com os principais referenciais de qualidade. Esta informação permite a 

construção de diversos indicadores.  

 

3.4. Sistema integrado de gestão 

 

Uma outra componente da operacionalização do SIGQ-ICS é um sistema integrado de gestão, baseado 

num Mapa de Controlo de Referenciais inspirado nos referenciais de qualidade. O modelo deste mapa 

está representado no Quadro 5. 

 

Quadro 5 – Modelo do Mapa de Controlo de Referenciais 

Designação do Referencial 

Descrição e objetivos do Referencial 

Ações a promover Órgãos ou serviços responsáveis 
Documentos e/ou atividades 

relacionadas 

Descrição da ação 

 Órgãos de governo do ICS 

(…) 

 Serviços do ICS 

(…) 

 Outras entidades 

(…) 

 Produzidos pelos órgãos de 

governo do ICS 

(…) 

 Produzidos pelos Serviços do 

ICS 

(…) 

 Produzidos por outras 

entidades 

(…) 

 

Neste mapa são identificados os diversos referenciais, os seus objetivos, as ações a promover, os órgãos 

ou serviços responsáveis pela produção e tratamento da informação, e os documentos e/ou atividades 

relacionados. O elenco dos referenciais, objetivos e ações a promover decorre diretamente das normas 

apresentadas pela A3ES para a organização e auditoria dos sistemas de qualidade.5 Cabe ao ICS definir 

                                                           
5 Por exemplo, no caso do Referencial 1 (Adoção de política para a garantia da qualidade e prossecução de objetivos de 

qualidade), a A3ES indica como objetivo a seguinte proposição: A instituição consolidou uma cultura de qualidade, apoiada 

numa política e em objetivos de qualidade formalmente definidos e publicamente disponíveis. Depois, acrescenta as ações que 

devem ser promovidas: Nesse sentido, a instituição preparou, aprovou formalmente e publicou documentação em que exprime 

a política institucional e os objetivos para a qualidade, que inclui, nomeadamente: 

- A estratégia institucional para a melhoria contínua da qualidade, traduzida na prossecução de determinados objetivos de 

qualidade, como parte integrante da gestão estratégica global da instituição e contributo para a prestação de contas; 

- A organização do sistema de garantia da qualidade, apontando as responsabilidades dos diferentes órgãos e serviços neste 

domínio; 

- As formas de envolvimento e responsabilidades dos estudantes e demais partes interessadas (internas e externas) nos 
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os órgãos ou serviços a mobilizar, bem como os documentos e/ou atividades a elaborar. 

A versão detalhada do Mapa de Controlo de Referenciais será apresentada no PQ-ICS e atualizada 

sempre que se justificar. 

 

3.5. Relação com a ULisboa 

 

Os Estatutos do ICS definem um modelo institucional baseado nos princípios da autonomia e da 

responsabilidade. O SIGQ-ICS deve, assim, atender aos níveis global e local, constituindo-se como um 

modelo que se desenvolve e se replica com base no SIGQ-ULisboa, alimentando-se através de uma 

comunicação fluída, fácil e permanente.  

 

A avaliação da qualidade envolve, a cada um dos níveis, as seguintes componentes: 

 ULisboa: avaliação global das atividades da Universidade, garantindo o cumprimento da 

missão e do plano de atividades e definindo os referenciais, os processos principais e 

indicadores gerais; 

 ICS: avaliação das atividades desenvolvidas com base nos referenciais e indicadores, focando 

os processos específicos que se desenrolam ao seu nível de atuação. 

 

Dados os princípios estatutários da Universidade, e também o estado variável de consolidação dos 

sistemas de qualidade das diferentes Escolas, o SIGQ-ULisboa não compromete a autonomia local: 

existe um sistema comum, baseado em regras e princípios gerais, mas com especificações em cada 

Escola, que podem ou não tomar a forma de SIGQ próprios certificados pela A3ES.   

 

Do ponto de vista formal, o MQ-ICS decorre do MQ-ULisboa. Quando existir um SIGQ autónomo ou 

intenção de o desenvolver, o MQ-ULisboa deve servir de enquadramento geral para o MQ-ICS. O 

mesmo princípio é válido para os PQ. Quando não existir um SIGQ autónomo, o ICS poderá adotar os 

MQ e PQ da ULisboa, introduzindo apenas as suas especificidades. Dada a autonomia do ICS, devem 

ser efetuadas, em todos os casos, as adaptações necessárias aos vários quadros institucionais.  

 

O MQ-ICS e o PQ-ICS constituem, assim, desenvolvimentos dos documentos correspondentes da 

ULisboa, adaptados às funções e especificidades próprias do ICS.  

 

                                                           
processos de garantia da qualidade; 

- As formas de assegurar a integridade académica e a vigilância contra a fraude académica e contra qualquer forma de 

intolerância ou discriminação em relação a estudantes ou pessoal docente e não-docente; 

- O modo de implementação, acompanhamento e revisão da política para a qualidade e da sua tradução num sistema interno 

de garantia da qualidade eficaz. 
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Em todos os casos, estes documentos, bem como o Plano de Ação do/a Diretor/a e os Manuais de 

Procedimentos dos Serviços, são aprovados pelos órgãos estatutariamente competentes. 

 

3.6. Estruturas, competências e responsabilidades 

 

No que se refere à garantia da qualidade, a gestão de topo do ICS, representada pelo/a Diretor/a, tem 

como principais responsabilidades: 

 definir e divulgar uma política de qualidade; 

 assegurar a implementação do SIGQ; 

 promover a eficiência e eficácia da gestão; 

 assegurar a disponibilidade dos recursos; 

 assegurar o compromisso de todos os órgãos e serviços na implementação, manutenção e 

melhoria do SIGQ. 

 

De acordo com o Regulamento do SIGQ-ICS, a CAI-ICS, nomeada pelo/a Diretor/a, é o órgão 

consultivo responsável pela apresentação de propostas de gestão, acompanhamento e melhoria do SIGQ-

ICS. Este órgão é constituído por:  

a) O/A Diretor/a do ICS, que preside à Comissão; 

b) O/A subdiretor/a com a responsabilidade do pelouro do SIGQ-ICS: 

c) O/A Diretor/a Executivo/a; 

d) Um/a investigador/a designado/a pelo Conselho Científico; 

e) Um/a investigador/a designado/a pelo Conselho Pedagógico; 

f) Um/a estudante designado/a pelo Conselho Pedagógico; 

g) O/a responsável pela Divisão de Gestão de I&D. 

 

Por decisão do/a Presidente, podem participar nas reuniões da CAI-ICS elementos externos a esta 

Comissão, sempre que os assuntos a tratar o justifiquem. 

 

O ICS aprova o regulamento que define a estrutura e os instrumentos necessários para o 

desenvolvimento do SIGQ-ICS.  

 

O ICS poderá submeter autonomamente a certificação pela A3ES ou, em alternativa, enquadrar-se no 

processo de certificação promovido pela ULisboa e ajustar-se à realidade específica. 

 

De modo a facilitar a integração entre os processos e procedimentos comuns do SIGQ-ULisboa e os 

processos e procedimentos específicos do ICS, deve existir um canal regular de ligação entre o ICS e a 

Reitoria da ULisboa. 
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Em suma, o ICS promove, em articulação com a Reitoria da ULisboa e com recurso a mecanismos 

próprios, estratégias de autoavaliação e recolha e tratamento de dados, tendo em vista a melhoria 

contínua da instituição e dos serviços prestados à comunidade. Estes procedimentos devem estar 

alinhados, a nível dos princípios gerais, com os definidos genericamente para a Universidade. A 

informação recolhida pelo ICS no âmbito das atividades de gestão e garantia da qualidade faz parte 

integrante do SIGQ-ULisboa. 

 

O ICS reconhece que os factos recolhidos e as conclusões obtidas através da análise de dados sobre os 

diferentes aspetos relacionados com os referenciais de qualidade e a sua monitorização conduzem 

necessariamente a propostas de decisão que visem identificar os aspetos menos positivos e definir 

soluções eficazes para os desafios que o Instituto enfrenta. 

 

Em todos estes momentos, deve existir uma atenção particular à articulação entre o SIGQ-ICS e os 

órgãos de gestão, bem como à participação de todos os agentes envolvidos nos processos de garantia da 

qualidade. A mobilização de docentes, investigadores, estudantes e funcionários técnicos e 

administrativos é essencial para a robustez do sistema. 

 

O/A Diretor/a e a CAI-ICS devem avaliar periodicamente a forma de articulação inter e intrainstitucional 

na condução dos processos de qualidade, para monitorizar e melhorar o seu funcionamento.  
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Anexo 1 Referenciais de Qualidade 

 

Os 13 referenciais usados pela A3ES incluem e reinterpretam os 10 referenciais definidos nos ESG 

2015, adicionando-lhes os relativos a Investigação e Desenvolvimento (I&D), Colaboração 

Interinstitucional e com a Comunidade, e Internacionalização. No que diz respeito aos referenciais 

relativos aos Recursos Humanos e Recursos Materiais e Serviços de Apoio, a A3ES generaliza-os, 

deixando de os considerar apenas no âmbito restrito do ensino.  

A A3ES apresenta em pormenor estes referenciais. Para cada um deles, são indicados os principais 

objetivos e discriminadas ações que as instituições devem desencadear para os realizar.  

A ULisboa e subsequentemente o ICS optaram por considerar os 13 referenciais adotados pela A3ES. 

Apresenta-se, seguidamente, uma breve síntese dos objetivos de cada um deles. 

1. Adoção de política para a garantia da qualidade e prossecução de objetivos de qualidade 

Através deste referencial, procura-se avaliar se o ICS consolidou uma cultura de qualidade, apoiada 

numa política e em objetivos de qualidade formalmente definidos e publicamente disponíveis. Nesse 

sentido, avalia-se se o Instituto preparou, aprovou formalmente e publicou documentação em que 

exprime a política institucional e os objetivos para a qualidade. 

2. Conceção e aprovação da oferta formativa 

Através deste referencial avalia-se se o ICS dispõe de processos para a conceção e aprovação da sua 

oferta formativa, garantindo que os cursos ministrados são concebidos a partir de objetivos alinhados 

com a estratégia institucional nesse domínio. Esta avaliação deve abranger qualquer ciclo de estudos, 

conferente ou não de grau académico. 

3. Ensino, aprendizagem e avaliação centrados no estudante 

O ICS deve garantir que o ensino estimula uma participação ativa do estudante e que as metodologias 

de ensino e os objetivos de avaliação são consistentes com os objetivos formativos e centrados nos 

estudantes. 

4. Admissão de estudantes, progressão, reconhecimento e certificação 

Este referencial centra-se nos aspetos associados à admissão, progressão, reconhecimento e 

certificação de estudantes. Deve ainda ser considerada a avaliação dos procedimentos associados à 

certificação pelo ICS de formações obtidas noutros âmbitos ou instituições. 

5. Monitorização contínua e revisão periódica dos cursos 



Manual da Qualidade 
 

 

42  

O ICS deve monitorizar e rever periodicamente a oferta formativa, bem como a sua adequação e 

melhoria contínua. 

6. Investigação e desenvolvimento 

O ICS deve monitorizar e rever periodicamente os mecanismos para promover, avaliar e desenvolver 

a atividade científica, tecnológica, cultural e artística integrada na sua missão institucional. 

7. Interação com a sociedade, colaboração interinstitucional e com a comunidade 

O ICS deve monitorizar e rever periodicamente os mecanismos para promover, avaliar e desenvolver 

a interação com a sociedade, a colaboração  interinstitucional e com a comunidade. 

8. Internacionalização 

O ICS deve promover, avaliar e desenvolver as suas atividades de internacionalização e de cooperação 

internacional. 

9. Recursos humanos 

No Ensino Superior, a qualidade e motivação dos recursos humanos é fundamental para o sucesso das 

instituições. É necessário garantir que os processos de recrutamento, avaliação, formação e promoção 

incentivam a melhoria da qualidade do trabalho de investigadores e pessoal técnico e administrativo. Há 

ainda que garantir uma política sustentável de gestão do capital humano, evitando um excessivo 

envelhecimento, permitindo o rejuvenescimento das equipas e também evitando ruturas em algumas 

áreas ou domínios científicos. 

10. Recursos materiais e serviços 

O ICS deve assegurar que os recursos materiais e serviços disponíveis para apoio às diferentes 

atividades são apropriados, bem como dispor de mecanismos que permitam monitorizar a sua adequação 

e melhoria permanentes. A sua utilização deve garantir a sustentabilidade atual e futura do Instituto.  

11. Gestão da informação 

O ICS deve dotar-se de um sistema integrado de informação, bem como de mecanismos que permitam 

garantir a recolha, análise e utilização de resultados para a gestão efetiva dos seus vários domínios de 

atividades. 

12. Informação pública 

O ICS deve publicar regularmente informação atualizada, imparcial e objetiva, tanto quantitativa como 

qualitativa, acerca das várias dimensões da sua missão. Esta prática, para além de decorrer do caracter 

público do Instituto, é um importante instrumento para a divulgação das atividades desenvolvidas no 

ICS. 
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13. Carácter cíclico da garantia externa da qualidade 

O ICS é periodicamente avaliado por entidades externas. A avaliação externa promove a qualidade das 

atividades desenvolvidas, verifica a eficácia do SIGQ, atua como catalisador da melhoria e pode 

oferecer novas perspetivas à instituição. Esta avaliação, com caracter cíclico, abrange as diferentes 

áreas de atividade. 

O SIGQ-ICS é um importante mecanismo para apoio aos processos de avaliação, interna e externa, 

bem como para a integração das melhorias de qualidade induzidas por estes processos de avaliação.   
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